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Processo n° : 670-36.2016.6.17.0118
Recorrente : Ministério Público Eleitoral
Recorrido : José Belarmino de Souza

PARECER N.º 15528/2016/PRE-PE

Discute-se  no  presente  processo  se  estão  presentes  os  requisitos

caracterizadores  da  inelegibilidade  prevista  no  art.  1º,  inciso  I,  alínea  “g”  da  Lei

Complementar n.º 64/90, tendo em vista que o candidato ao cargo de vereador  José

Belarmino de Souza teve as contas do seu gabinete como vereador do município de

Jaboatão dos Guararapes, relativas ao ano 2003, julgadas irregulares pelo Tribunal de

Contas do Estado de Pernambuco, em decorrência de irregularidades na comprovação de

despesas.

É o relatório.

I – Da inexistência de coisa julgada

Não há que se falar em coisa julgada, decorrente de decisão prolatada

nos autos do registro de candidatura do candidato, referente ao pleito de 2014.

Isto porque  é pacífico na jurisprudência que  o processo de registro

de candidatura não faz coisa julgada, e a cada novo pedido de registro o candidato

deve  preencher  todos  os  requisitos  legais.  Há  diversos  julgados  do  Tribunal  Superior

Eleitoral nesse sentido:

ELEIÇÕES  2014.  REGISTRO  DE  CANDIDATURA.  DEPUTADO  FEDERAL.
RECURSO ORDINÁRIO. REJEIÇÃO DE CONTAS. TRIBUNAL DE CONTAS DA
UNIÃO. CONVÊNIO. INELEGIBILIDADE. ALÍNEA G. CARACTERIZAÇÃO.
1.  As  condições  de  elegibilidade  e  as  causas  de  inelegibilidade
devem ser aferidas a cada eleição. O reconhecimento ou não de
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determinada  hipótese  de  inelegibilidade  para  uma  eleição  não
configura coisa julgada para as próximas eleições. Precedentes.
2. A aplicação de verbas federais repassadas ao município em desacordo
com o convênio é irregularidade insanável  que configura ato doloso de
improbidade  administrativa,  apta  a  atrair  a  causa  de  inelegibilidade
prevista no art. 1º, I, g, da LC n.º 64/90. Precedentes.
Agravo  regimental  a  que  se  nega  provimento.  (Agravo  Regimental  em
Recurso  Ordinário  nº  34478,  Acórdão  de  01/10/2014,  Relator(a)  Min.
HENRIQUE NEVES DA SILVA, Publicação: PSESS - Publicado em Sessão,
Data 01/10/2014)

ELEIÇÃO 2012. RECURSO ESPECIAL. REJEIÇÃO DE CONTAS (ART. 1º, I, g,
DA LEI COMPLEMENTAR Nº 64/90).
1.  No  caso,  o  acórdão  recorrido  assentou  não  incidir  a  causa  de
inelegibilidade constante do art. 1º, I, g, da Lei Complementar nº 64/90,
por existir trânsito em julgado de acórdão da mesma Corte que, em sede
de registro de candidatura para o pleito de 2008, já considerara sanáveis
as  irregularidades  apontadas  pelo  Tribunal  de  Contas;  e  por  constituir
causa  apta  a  também  afastar  a  inelegibilidade  a  existência  de
parcelamento do valor a que fora condenado o Candidato a ressarcir  o
erário, acompanhado da prova de seu devido cumprimento.
2.  Segundo  entendimento  deste  Tribunal,  “as  condições  de
elegibilidade e as causas de inelegibilidade devem ser aferidas a
cada eleição, na conformidade das regras aplicáveis no pleito, não
cabendo  cogitar-se  de  coisa  julgada,  direito  adquirido  ou
segurança jurídica”. Precedentes.
3. O parcelamento do débito não tem o condão de afastar a inelegibilidade
prevista no art. 1º, I, g, da Lei Complementar nº 64/90. Precedente.
4.  A  jurisprudência  deste  Tribunal  é  no  sentido  de  que  "[...]  a
insanabilidade dos vícios ensejadores da rejeição das contas, para fins de
inelegibilidade, decorre de atos de má-fé, contrários ao interesse público e
marcados pelo proveito ou benefício pessoal." (AgR-REspe nº 631-95/RN,
Rel. Ministro DIAS TOFFOLI, publicado na sessão de 30.10.2012)
5. Impossibilidade de afastar o caráter doloso da conduta praticada pelo
Recorrido  no  exercício  da  Presidência  da  Câmara  de  Vereadores  e  a
insanabilidade  das  irregularidades,  pois  foram realizadas  despesas  com
refeições sem a demonstração do interesse público, que deve permear a
ação do administrador, e dispêndios com participação de vereadores em
congresso, com infração ao princípio da economicidade.
6.  Recurso  provido.  (Recurso  Especial  Eleitoral  nº  22832,  Acórdão  de
21/05/2013,  Relator(a)  Min.  LAURITA  HILÁRIO  VAZ,  Publicação:  DJE  -
Diário  de  justiça  eletrônico,  Tomo  146,  Data  02/08/2013,  Página  91).
(grifou-se).

II – Da configuração da inelegibilidade

No  processo  TC  0803416-3,  em  29/08/2012,  o  TCE-PE  rejeitou
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definitivamente  as  contas  do  então  vereador  José  Belarmino  de  Souza,  em  face  da

malversação  de  verbas  de  gabinete,  conforme  irregularidades  abaixo  enumeradas,

relatadas pelo Ministério Público de Contas e usadas como razão de decidir pelo  TCE-PE

(v. fls. 27v/29):

4.2.  Comprovação  de  despesas  com  nota  fiscal  com  data  de
emissão anterior à da autorização para emissão, no montante de
R$ 1.237,65 (item 3.4.2.4 do Relatório de Auditoria). 

A decisão vergastada entendeu que houve comprovação de despesa com
notas fiscais cujas datas de emissão estão abaixo da data de autorização
para emissão pelo Órgão Fazendário (AIDF), no montante de R$ 1.237,65
(fls. 65 do presente recurso).

Concluiu-se que havia forte indício de montagem de prestação de
contas, visto que as notas foram preenchidas com datas fictícias.
Portanto, determinou-se a restituição de tais valores ao erário. 

O interessado, por sua vez, alega que o erro se deu somente em razão do
momento do preenchimento de documento fiscal. Afirma em sua defesa
que o erro no preenchimento da nota fiscal no 1060 da empresa MOREIRA
CÉSAR COMÉRCIO LTDA.,  para  compra  de  material  de  expediente,  não
constitui qualquer tentativa de burla ou montagem de prestação de contas,
mas tão somente um erro material. 

Aduz ainda que a nota fiscal em questão não foi preenchida no momento
da despesa, visto que se registrou a chamada “conta” no estabelecimento
comercial  e a nota fiscal  foi  emitida em momento posterior, quando do
“fechamento da conta”. 

No caso em tela, pela análise da nota fiscal questionada, verifica-se que a
autorização  para  sua  emissão  se  deu em 05/05/2003,  enquanto  a  sua
emissão data de 01/03/2003, dois meses antes de sua autorização (fls. 65
do presente recurso). 

Não  prosperam as  alegações  da  defesa,  visto  que  a  nota  fiscal  é  um
documento que retrata uma operação mercantil,  e  se a nota só veio a
existir a partir de 05/05/2003, não poderia ter sido emitida em 01/03/2003.

Ademais, a afirmação do interessado de que o fechamento da conta "se
deu posteriormente à realização da despesa não pode ser acolhida, tendo
em vista que o interessado não comprova o alegado. 

A irregularidade, portanto, não deve ser afastada.

4. 3. Comprovação de despesas com nota fiscal com AIDF e CNPJ
irregulares (item 3.2.4.5 do Relatório de Auditoria). 

A  decisão  combatida  concluiu  que  houve  a  utilização  de  documentos
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totalmente inidôneos a fim de lastrear as prestações de contas da Verba de
Gabinete. Constatou-se que o número da Autorização para Impressão de
Documentos  Fiscais  (AIDF)  impresso  nas  notas  fiscais,  bem  como  o
número  do  CNPJ,  não  conferem com os  bancos  de  dados  fazendários,
consistindo em indício  de  montagem de prestação  de  contas,  fato  que
contrariaria  os  artigos  62 e  63 da  Lei  4320/64,  assim como o Decreto
Estadual nº 14.876, de 12/03/91. 

Os  interessados  alegam  que  não  cabe  ao  vereador  a  observância  da
regularidade do registro da empresa que emitiu a nota fiscal. Aduz ainda
que há, no âmbito da Câmara, o departamento ao qual compete a análise
da documentação encaminhada por cada gabinete, e, caso seja constatada
qualquer irregularidade, caberia ao departamento competente a glosa do
valor, o que não ocorreu. 

Quanto a esse item, as notas fiscais questionadas (nº 1015 e nº 0987, fls.
63  e  66  do  presente  recurso)  dizem  respeito  à  empresa  Menezes
Combustíveis  Ltda.  Ora  as  informações  incongruentes  apresentadas  nas
notas  fiscais  quanto  ao  CNPJ  e  à  AIDF  constituem  fortes  indícios  de
irregularidade. A partir da substancial impugnação dirigida aos documentos
fiscais, caberia aos interessados provar, por outro modo que a operação
mercantil, de fato, ocorreu. Entretanto, tal comprovação não foi carreada
aos autos, razão pela qual o recurso não merece ser acolhido quanto a
este ponto. 

(...)

4. 5. Comprovação de despesa com nota fiscal com data acima do
limite para emissão (itens 3.4.2.9 do Relatório de Auditoria). 

De acordo com a decisão vergastada, constatou-se existência de despesas
comprovadas por notas fiscais vencidas.

A  equipe  de  auditoria  entendeu  que  houve  forte  indício  de
montagem  nas  prestações  de  contas,  indicando,  por  isso,  a
necessidade de devolução ao erário do montante questionado. 

Quanto a esse ponto, após realização de consulta à planilha de folhas 399
a 408, percebemos que os documentos fiscais impugnados nos termos do
item 3.4.2.9 dizem respeito aos seguintes estabelecimentos comerciais: Bar
e  Restaurante  Camila,  Bar  e  Restaurante  Vitória  LTDA.,  Elionas  Laura
Santana ME, Borcellino e Arcuri Ltda., Igburguer Recife Lanchonetes LTDA. 

Entretanto, O único estabelecimento visitado pelos auditores foi o
Bar e Restaurante Camila.  Descobriu-se,  através de diligências,
que o endereço constante das notas fiscais não existe (fls. 329). 

Embora,  em  tese,  seja  possível  imputar  débito  com  base  em  prova
indiciária,  deve existir  um conjunto mínimo de indícios convergentes no
sentido  da  ausência  de  entrega  da  mercadoria.  No  caso  em tela,  não
parece  possível  asseverar  a  inidoneidade  da  documentação  referente  a
cinco empresas diferentes com base na visita a somente uma delas. No
que diz  respeito  às notas  fiscais  oriundas  dos demais  estabelecimentos
comerciais, pesa apenas a mácula de que foram emitidos fora do prazo de
validade. Neste contexto, este Órgão ministerial se posiciona no sentido de
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manter  o  débito  apenas  no  que  tange  às  notas  fiscais  supostamente
emitidas pelo Bar e Restaurante Camila, reduzindo-se o débito, quanto a
este item, para R$ 2.063,15 (fls. 399/400).

Tais irregularidades causaram um prejuízo ao erário  da ordem de R$

5.249,59, em valores históricos.

CONSIDERAÇÕES GERAIS

A Lei Complementar nº. 64/90, em seu art. 1º, inciso I, alínea “g”, trata

da inelegibilidade em decorrência da rejeição das contas relativas ao exercício de cargo ou

função pública, nos seguintes termos:

Art. 1º. São inelegíveis:

I – para qualquer cargo:

g)  os  que  tiverem suas  contas  relativas  ao  exercício  de  cargos  ou
funções públicas rejeitadas por irregularidade insanável que configure
ato doloso de improbidade administrativa,  e  por  decisão irrecorrível  do
órgão competente, salvo se esta houver sido suspensa ou anulada pelo Poder
Judiciário,  para  as  eleições  que  se  realizarem  nos  8  (oito)  anos  seguintes,
contados a partir da data da decisão, aplicando-se o disposto no inciso II do art.
71 da Constituição Federal, a todos os ordenadores de despesa, sem exclusão
de mandatários que houverem agido nessa condição  (Redação dada pela Lei
Complementar nº 135, de 2010). (grifos nossos)

Para  configuração  da  inelegibilidade  em comento  são  necessários  os

seguintes requisitos: (i) rejeição das contas relativas ao exercício de cargos ou funções

públicas em face de irregularidade insanável; (ii) a irregularidade configurar, em tese, ato

doloso de improbidade administrativa; e (iii) irrecorribilidade da decisão.

Cediço que ao Tribunal de Contas compete decidir, tão somente, quanto

à materialidade e autoria  dos  fatos  que ensejaram a rejeição das contas,  não sendo

necessário  que  especifique  se  a  irregularidade  é  insanável  e  se  constitui  ato  de

improbidade  administrativa.  Essa  apreciação  cabe,  exclusivamente,  à  Justiça  Eleitoral.

Outrossim,  em sede de Ação de Impugnação de Registro de Candidatura não

cabe reexaminar a ocorrência dos fatos já apreciados pelo Tribunal de Contas,

mas sim valorar a conduta praticada pelo agente. 

Nessa mesma linha de entendimento, o Tribunal Superior Eleitoral editou
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recentemente  a  Súmula  41:  “Não  cabe  à  Justiça  Eleitoral  decidir  sobre  o  acerto  ou

desacerto das decisões proferidas por outros Órgãos do Judiciário ou dos Tribunais de

Contas que configurem causa de inelegibilidade”1.

No caso dos autos,  verifica-se que o recorrente não demonstrou a

regular  aplicação  dos  recursos  recebidos  como  verba  de  gabinete.  Com  efeito,

apresentou documentação absolutamente inidônea, com relevantes indícios de

montagem de prestação de contas, como visto acima.

Considerando-se que não restou devidamente comprovado sequer que

estes  recursos  foram  gastos  para  cumprir  uma  finalidade  pública,  apresentando-se

evidências de fraude, não é irrazoável concluir-se que houve desvio de verbas para fins

particulares.

A  toda  evidência,  a  conduta  configura ato  de  improbidade

administrativa, nos exatos termos do art. 9º e 11 da Lei nº. 8.429/92.

Em caso  similar  e  recente,  o  TRE-PE  já  reconheceu  que  a  ausência

comprovação de despesas realizadas constitui  ato de improbidade doloso e insanável,

ensejador de reconhecimento da inelegibilidade da alínea “g” do art.  1º,  I,  da LC nº

64/90:

RECURSO ELEITORAL. ELEIÇÕES 2016. REGISTRO DE CANDIDATURA. REJEIÇÃO
DE CONTAS PÚBLICAS. 

1.  A  decisão  não  foi  combatida  na  esfera  administrativa,  sem interposição  de
recurso, e nem tampouco há notícias de interposição de ação no âmbito judicial, o
que fez tornar a decisão em definitiva, o que veio a ocasionar, por imperativo da
alínea referida, a inelegibilidade objetiva do candidato recorrente.

2. As inelegibilidades são os impedimentos ao exercício da capacidade eleitoral
passiva,  impossibilitando  aos  cidadãos  de  serem escolhidos  para  ocupar  cargo
eletivo.

3. Presença dos requisitos necessários para a configuração da inelegibilidade do
candidato.

4. A especificação de que a irregularidade é insanável e se se constitui  ato de
improbidade  administrativa  é  matéria  afeita  a  esta  Justiça  especializada,  não
podendo,  em  sede  de  ação  de  impugnação  de  registro  de  candidatura,  se
reexaminar o acerto ou desacerto da decisão proferida pelo Tribunal de Contas do
Estado, mas sim analisar e fazer o juízo de valor em relação à conduta praticada
pelo  agente  público,  objetivando  enquadrar  o  ato  em  doloso  ou  não  de

1 Publicada no DJE TSE, Ano 2016, Número 121, em 24/06/2016.
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improbidade administrativa.

5. A realização de despesas irregulares com determinação de restituição
ao  erário  se  constitui  irregularidade  insanável  que  conduz  à
inelegibilidade disciplinada pela alínea “g”, I, do artigo 1º da LC 64/90.

6. Não havendo comprovação das despesas citadas, resta caracterizado o
desvio de verbas para fins particulares e não para o seu fim regular, que
seria a sua utilização para fins público.

7.  O  objetivo  da  Lei  é  vedar  comportamentos  incompatíveis  com a  probidade
administrativa, evitando-se comportamento desonestos, irregulares à vista da  lei. 

8. Procedência da impugnação e manutenção da decisão do juízo de 1º grau que
indeferiu seu pedido de registro de candidatura.

(RECURSO  ELEITORAL  nº  156-17.2016.6.17.0140  –  Rel.  José  Henrique  Dias,
23/09/2016)

Importa consignar, por seu turno, ser pacífico o entendimento de que a

devolução dos valores aplicados irregularmente e o pagamento da multa imposta pelo

Tribunal de Contas não é suficiente para afastar a causa da inelegibilidade do art. 1º, I, g,

da LC n° 64/90. 

Ressalte-se,  por  fim,  que  o  dolo exigido  para  a  caracterização  da

hipótese de inelegibilidade é o genérico, bastando a consciência e vontade do agente em

praticar a conduta ímproba, sem a necessidade de se perquirir qualquer fim específico no

seu agir. Nesse sentido1: 

ELEIÇÕES  2014.  AGRAVO  REGIMENTAL.  RECURSO  ORDINÁRIO.
INELEGIBILIDADE. CONTAS. REJEIÇÃO. LEI DE LICITAÇÕES. ART. 1º, I, G, LC
Nº 64/90. INCIDÊNCIA.
1. As diversas dispensas indevidas de licitação, aliadas a irregularidades também
reiteradas quanto ao repasse de verbas públicas, acarretam a inelegibilidade
descrita na alínea g do inciso I do art. 1º da LC nº 64/90, por configurar tal
prática vício insanável e ato doloso de improbidade administrativa.
2. O dolo a que alude o referido dispositivo legal é o genérico, e não o
específico, ou seja, a simples vontade de praticar a conduta em si que
ensejou a improbidade. 
3. Em sede de agravo regimental, não se admite inovação de teses recursais.
4. Agravo regimental desprovido. (Agravo Regimental em Recurso Ordinário nº
14326,  Acórdão  de  17/12/2014,  Relator(a)  Min.  LUCIANA  CHRISTINA

1 Na mesma linha:  Agravo  Regimental  em Recurso  Especial  Eleitoral  nº  16522,  Acórdão  de 24/06/2014,
Relator(a) Min. GILMAR FERREIRA MENDES, Publicação: DJE - Diário de justiça eletrônico, Tomo 167, Data
08/09/2014, Página 44-45.
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GUIMARÃES  LÓSSIO,  Publicação:  PSESS  -  Publicado  em  Sessão,  Data
17/12/2014).

CONCLUSÃO

Ante o exposto, o Ministério Público Eleitoral opina pelo PROVIMENTO

do recurso, para que seja indeferido o registro de candidatura.

Recife, 25 de setembro de 2016

ANTONIO CARLOS DE V. C. BARRETO CAMPELLO
Procurador Regional Eleitoral 
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